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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE

 CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO AMBIENTAL – CMDUA


ATA ORDINÁRIA Nº 2805/2019 
Aos onze dias do mês de junho de dois mil e dezenove, às dezesseis horas a primeira chamada e às dezesseis horas e trinta minutos a última chamada, reuniram-se para reunião extraordinária do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano Ambiental – CMDUA do Município de Porto Alegre, sito Rua Av. Borges de Medeiros, nº 2244 – 6º andar/sala de reuniões, nesta capital, sob a coordenação de Luiz Antônio Marques Gomes, Vice-Presidente e Titular da Região de Gestão de Planejamento Seis – RGP. 6, e na presença dos CONSELHEIROS GOVERNAMENTAIS: José Francisco Rodrigues Furtado (Titular), Departamento Municipal de Habitação – DEMHAB; Júlia Freitas (2ª Suplente), Empresa Pública de Transporte e Circulação – EPTC; Luana Nunes (1ª Suplente), Gabinete do Prefeito – GP; Fernanda Garcia (Titular), Fundação Estadual de Planejamento Metropolitano – METROPLAN; Gabriel Zunazzi Dornelles (1º Suplente), Secretaria Municipal do Meio Ambiente e da Sustentabilidade – SMAMS; Jorge Alberto Birnfeld Cotta (1º Suplente), Secretaria Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana – SMIM; e Cláudia Remião Franciosi (Titular), Secretaria Municipal de Relações Institucionais – SMRI. CONSELHEIROS NÃO GOVERNAMENTAIS: Lívia Teresinha Salomão Piccinini (Titular), Universidade Federal do Rio Grande do Sul – UFRGS; Darci Barnech Campani (Titular), Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental – ABES/RS; Claudete Aires Simas (Titular), Acesso Cidadania e Direitos Humanos - ACESSO CDH; Sérgio Saffer (Titular), Associação Rio-grandense dos Escritórios de Arquitetura - AREA; Jeanice Dias Ramos (1ª Suplente), Conselho de Arquitetura do Rio Grande do Sul – CAU/RS; Rafael Pavan dos Passos (2º Suplente), Instituto de Arquitetos do Brasil – IAB/RS; Hermes de Assis Puricelli (Titular), Sindicato dos Arquitetos no Estado do Rio Grande do Sul – SAERGS; Fernando Martins Pereira (1º Suplente), Sindicato dos Engenheiros do Rio Grande do Sul - SENGE/RS; Rogério Dal Molin (2º Suplente), Sindicato das Indústrias da Construção Civil – SINDUSCON; e Mark Ramos Kuschick (Titular), Sociedade de Economia do Rio Grande do Sul - SOCECON/RS. CONSELHEIROS DA SOCIEDADE CIVIL: Felisberto Seabra Luisi (Titular), Região de Gestão de Planejamento Um – RGP. 1; Adroaldo Venturini Barbosa (Titular), Região de Gestão de Planejamento Dois – RGP. 2; Jackson Roberto Santa Helena de Castro (Titular), Região de Gestão de Planejamento Três – RGP. 3; Tânia Maria dos Santos (Titular), Região de Gestão de Planejamento Quatro – RGP. 4; Paulo Jorge Amaral Cardoso (Titular), Região de Gestão de Planejamento Quatro – RGP. 5; Luiz Antônio Marques Gomes (Titular), Região de Gestão de Planejamento Seis – RGP. 6; Maristela Maffei (Titular), Região de Gestão de Planejamento Sete – RGP. 7; e Emerson Gonçalves dos Santos, Temática de Habitação, Organização da Cidade, Desenvolvimento Urbano e Ambiental – OP-HOCDUA. DEMAIS CONVIDADOS: Alex, Carlos e Eduardo, representando AMOVIM e Associação de Moradores da Vila Nazaré, MTST – Movimento dos Trabalhadores Sem Teto. SECRETARIA EXECUTIVA: Gabriele Aquino e André Luiz Oliveira, Secretaria Executiva, servidores da SMAMS; Patrícia Costa Ribeiro, Tachys Graphen – Serviços Taquigráficos. PAUTA: 1. Abertura; 2. Votação da Ata 2797/2019; 3. Ordem do Dia; 4. Comunicações. Após assinatura da lista de presenças o Senhor Presidente deu início aos trabalhos às 16h32min. 1. ABERTURA. Germano Bremm, Presidente e Secretário Municipal do Meio Ambiente e da Sustentabilidade - SMAMS: Boa tarde a todos. Eu acho que podemos dar início aos trabalhos. É um prazer enorme estar aqui com vocês. Recentemente, fui designado pelo prefeito para assumir esta importante tarefa. É um enorme desafio, mas eu não podia me eximir desta responsabilidade de fazer algo tão importante como contribuir para a cidade que eu amo. Como vocês bem sabem, eu tenho uma história com o planejamento urbano. Trabalhei aqui enquanto Secretaria de Planejamento, na assessoria, depois na Secretaria de Urbanismo, eu me especializei na área do Direito Ambiental, do Direito Urbanístico e Imobiliário. Tenho uma paixão pela nossa cidade, sou do interior, mas desde os meus 16 anos aqui convivo. Enfim, tenho uma afinidade muito grande com a secretaria, com a pasta, com a matéria. O que me fez refletir no momento da escolha, que eu vinha postergando a bastante tempo, porque eu sabia que teria a receptividade de pessoas, de colegas da mais alta magnitude, como os representantes aqui do Conselho do Plano. Sabia que encontraria uma parceria no processo de construção. Nós temos aí o desafio do Plano Diretor da cidade para tocar, que está bastante atrasado, a gente sabe que é um processo longo de discussão, mas a gente está aí para construir, para contribuir sempre com humildade, com respeito, saber enxergar as diferenças. Eu acho que os debates vão ocorrer, isto é natural do processo democrático. A gente tem que saber compreender, entender e respeitar o outro. Então, o meu estilo de ser vocês vão poder ver ao longo dos trabalhos, que é de muita construção, muito respeito e nesse processo faz parte a discussão, o acaloramento, muitas vezes vai acontecer. Nós estamos aqui com o desafio de ser um instrumento da gestão para viabilizar as políticas. Eu tenho aqui comigo uma importante parceira, que é a Secretária Adjunta Viviane Diogo, foi Secretária do Meio Ambiente da Cidade de São Leopoldo, que topou junto comigo este desafio da gente contribuir neste processo de construção da cidade. Eu quero ser um parceiro de vocês, espero que vocês me ajudem, que me auxiliem, auxiliem a cidade neste processo de construção do Plano Diretor, principalmente. Eu acho que muitas coisas a gente vai pautar aqui em conjunto. Eu peço a parceria de vocês, da inteligência da sabedoria e do conhecimento que vocês têm nas mais diversas áreas, principalmente os conselheiros eleitos pelas regiões de planejamento, que têm o mapeamento das realidades, os locais são os representantes por meio dos fóruns dessas regiões e estão aqui para participarem, para definirem, para construírem as políticas públicas no que se refere ao planejamento urbano de Porto Alegre. Quero ser parceiro de vocês neste processo de construção. Eu passo a palavra para a apresentação da nossa secretária adjunta, que veio ao nosso pedido para também se apresentar e se colocar à disposição para que vocês conheçam um pouco mais dela. Viviane Diogo, Secretária Adjunta Municipal do Meio Ambiente e da Sustentabilidade - SMAMS: Uma boa tarde a todos. Eu aceitei junto com o Secretário Germano o desafio de estar à frente da pasta do Meio Ambiente e Sustentabilidade. Eu sou bióloga de formação, tenho experiência na área ambiental há mais de 20 anos, durante toda minha formação profissional estive trabalhando na área ambiental, em especial com licenciamento ambiental. Eu tive uma experiência também na área de saneamento, a frente do Consorcio Pró-Sinos, como diretora executiva do consorcio, fazendo um trabalho bem voltado para os planos de saneamento para os municípios do Rio dos Sinos. Então, dentro disso a gente acaba ficando apaixonada pela pauta, não tem como ser diferente, vai construindo este trabalho com os conselhos, em São Leopoldo tinha um conselho muito forte, bastante atuante, um município que foi pioneiro em muitas questões ambientais. A gente foi construindo juntos, desde o tempo que eu era estagiária na Secretaria de Meio Ambiente, vendo a evolução do conselho, entendendo a importância dos representantes do segmento da sociedade, com o objetivo de construirmos a cidade com este olhar, que é o olhar que vai atender aquela comunidade ou as diferentes comunidades com as suas necessidades. Então, a gente vem trabalhando, eu e o Germano, iniciamos esta semana esta parceria, já tínhamos trabalhado em outras pautas na Secretaria de Meio Ambiente, eu estava à frente de uma coordenação que se tornou uma diretoria. Então, conheço bastante as estrutura na SMAMS. A gente pretende com isso somar os esforços para fazer as entregas que a cidade precisa na área ambiental. Eu estou à disposição de vocês para o que precisarem, sempre que tiverem alguma pauta, alguma demanda a gente está deportas abertas na secretaria para recebê-los e juntos construirmos o que for necessário para uma cidade acolhedora cada vez mais e com um olhar ambiental, que é o que a gente precisa. Obrigada! Germano Bremm, Presidente e Secretário Municipal do Meio Ambiente e da Sustentabilidade - SMAMS: A gente pede desculpa, porque temos uma agenda. Na verdade, estamos em um processo de conhecimento da secretaria, mas a gente fez questão de passar hoje aqui no Conselho. Quem vai tocar pauta, a reunião hoje é o nosso vice-presidente. A gente vai ter que se retirar em função de encontros pré-agendados nesse processo de construção. Certamente, na próxima reunião a gente já vai estar aqui enquanto presidência, vamos poder fazer todo o debate e as conversas, encaminhamentos, estamos aí para construir. E que bom que eu tenho a parceria da Viviane, técnica de bastante capacidade e experiência na área ambiental, que a gente consiga somar no aspecto urbanístico, ambiental, para utilizar todo o potencial de conhecimento que todos estes colegas de conselho possuem, porque têm uma realidade, vivenciam nas comunidades, nos seus bairros, sem dúvida vão poder contribuir bastante neste nosso trabalho de amadurecimento, de evolução e alteração do nosso Plano Diretor da cidade. Eu passo ao Luis Antônio. Felisberto Seabra Luisi (Titular), Região de Gestão de Planejamento Um – RGP. 1: QUESTÃO DE ORDEM. Bem vindo, Secretário. Quero saudar o Secretário Germano e a Secretária Adjunta Viviane. Espero que tenhamos uma gestão que escute as regiões, mas não vou me alongar, porque a pauta é longa e eu tenho uma audiência às 17 horas, tenho dever como advogado. Então, eu pedi a Questão de Ordem para justificar a minha saída agora. E queria solicitar a inversão de pauta para possibilitar que eu volte a tempo de tratar os expedientes que cabe a nós. Obrigado! Hermes de Assis Puricelli (Titular), Sindicato dos Arquitetos no Estado do Rio Grande do Sul – SAERGS: QUESTÃO DE ORDEM. Olha, não é combinação, mas eu também tenho uma audiência agora no TRT, é um acordo coletivo, eu represento o sindicato, sou diretor de relações trabalhistas. É ás 17 horas. Nós vamos assinar alguns documentos por uma meia hora, eu pretendo voltar se a audiência não se estender. São todos os sindicatos da base do TRENSURB. Então, vou me ausentar. Fica aqui perto, há uma quadra daqui o TRT. Luiz Antônio Marques Gomes (Titular), Região de Gestão de Planejamento Seis – RGP. 6: A inversão de pauta seria no sentido de colocar as comunicações antes? Nós temos uma solicitação tempestiva, dentro do regulamento, da AMOVIM e Associação de Moradores da Vila Nazaré, MTST – Movimento dos Trabalhadores Sem Teto, que estão aqui convidados e tutelados pela Região de Planejamento 02, pelo Adroaldo. Eles estão pedindo um espaço em Comunicação. Então, eu daria o privilégio que fosse agora na abertura em função de não amarrá-los aqui até o final da reunião. Então, na sequencia eu abriria o espaço, se o Conselho concordar, para os nossos visitantes que estão tempestivamente, comunicaram que queriam se manifestar sob a tutela do Conselheiro Adroaldo, da RPG. 2. Adroaldo Venturini Barbosa (Titular), Região de Gestão de Planejamento Dois – RGP. 2: Presidente, o nosso item vai ser atendido, mas também quero ser solidário aos demais colegas e reforçar a inversão da pauta, vindo primeiro Comunicação, para dar oportunidade a esses conselheiro que estão saindo por motivo profissional, que retornem e nos ajudem a tocar a pauta toda do Conselho. Luiz Antônio Marques Gomes (Titular), Região de Gestão de Planejamento Seis – RGP. 6: Eu submeto o pedido ao plenário do Conselho. Senhores conselheiros, existe uma solicitação de inversão de pauta para colocar as comunicações antes da Ordem do Dia, a votação da ata vamos fazer. Então, colocar Comunicação antes da Ordem do Dia. Se alguém quer se manifestar sobre a questão da inversão de pauta, por favor, que se manifeste agora. José Francisco Rodrigues Furtado (Titular), Departamento Municipal de Habitação – DEMHAB: Boa noite a todos. Eu não vejo problema em invertermos a pauta, porque nós temos 4 projetos para analisar e não sei se todos estão prontos. Então, de repente a gente faz essa inversão e dá espaço para comunicação. Obrigado! Luiz Antônio Marques Gomes (Titular), Região de Gestão de Planejamento Seis – RGP. 6: Mais alguma manifestação? Conselheiros, então, submeto à votação. Quem concorda com a inversão de pauta? (Contagem de votos = 16 votos). Quem é contra a inversão de pauta? (Contagem de votos = 01 voto). Quem se abstém? (Contagem de abstenções = 02 abstenções). APROVADA A INVERSÃO DE PAUTA. Ok, conselheiros, está definido que vamos fazer a inversão de pauta. Antes, porém, eu peço que se faça os esclarecimentos em relação à ata. 2. VOTAÇÃO DA ATA 2797. Patrícia Ribeiro (Taquígrafa), Tachys Graphen: Boa tarde. A Conselheira Claudete na última reunião, a respeito da Ata nº 2796, a questão da votação, onde ele pede uma justificativa. Não sei se todos leram esta ata, que na última reunião a Conselheira Claudete pediu esclarecimentos porque faltavam declarações de voto. Eu fui ler, foi um erro meu, refiz toda esta ata, há duas declarações de voto, uma é do Conselheiro Hermes, uma frase curta, e da Conselheira Claudete. Houve a primeira votação, a favor, contra, depois quando o presidente se deu conta que não havia a grade de votações e ele disse: “Só deixem eu anotar aqui quem votou contra e a favor”. Então, foi um erro de entendimento meu, eu achei que fosse só uma conferência, colocando só a votação. Faltam estas duas. Porém, até agradeço à Conselheira Claudete que sempre faz esses questionamentos, eu acho importante para o serviço de taquigrafia, porque isto valoriza. Como profissional eu acho que esta ata deve retornar para vocês lerem, porque eu não gostei, vou ser bem sincera enquanto profissional. Foi uma ata que eu fiz rápido, até porque tinha uma solicitação, né, Gabi? Acho que era do Ministério Público. Então, fiz ela muito rápido. Então, eu não gostei, havia palavras trocadas, como: “solo criado”; estava: “dolo criado”. Então, como profissional eu não gostaria de deixar passá-la assim. Eu combinei com a Gabi dela enviar esta e a ata da semana passada. O meu prazo é de 5 dias, a Gabi pediu para eu enviar na sexta-feira. Eu atendo há 08 conselhos municipais e não tenho condições de enviar na sexta-feira, tenho que enviar no meu prazo, infelizmente, que é no máximo na segunda-feira pela manhã. Depois ela vai ver como vai colocar na pauta. O outro questionamento era sobre... Houve um atraso, foi um problema meu, as atas que estavam prontas eu enviei antes, para não prejudicar o Conselho, por isso que elas vieram alternadas. Mais alguma coisa, Conselheira: não lembro. Claudete Aires Simas (Titular), Acesso Cidadania e Direitos Humanos - ACESSO CDH: Eu queria agradecer, primeiramente, aos esclarecimentos da Patrícia e queria solicitar se é possível, porque a gente fica, na verdade, em uma preambulação. A Patrícia encaminha para a secretaria, a secretaria nos encaminha. É demanda de tempo, às vezes não vem a ata, não acompanha, senão seria o caso, não vejo nenhum problema nisso, que ela pudesse nos encaminhar diretamente todos os áudios e as atas como forma de otimizar o trabalho. Luiz Antônio Marques Gomes (Titular), Região de Gestão de Planejamento Seis – RGP. 6: Conselheira, nós vamos fazer exatamente isto. Vão ser encaminhados os áudios. Estas atas que estão atrasadas vão ser feitos os relatos sintéticos, como era antes, antes nós fazíamos o resumo, uma síntese. E os conselheiros vão receber os áudios integrais. Se não estiverem contentes com as sínteses que forem feitas pode fazer as devidas retificações, acrescentam retira e tal, interpreta, sem maiores problemas. Claudete Aires Simas (Titular), Acesso Cidadania e Direitos Humanos - ACESSO CDH: Eu gostaria, então, de sugerir, Conselheiro Gomes, que fosse verificada a possibilidade da secretaria fazer um aditivo, porque a Patrícia faz um excelente trabalho e é muito diferente termos uma ata taquigrafada de uma ata resumida, na verdade. Ela não espelha a realidade do que se passou. Eu não sei quantas atas, até gostaria de saber, quantas tem e de verificar esta possibilidade, se não estava contemplado no contrato que foi recém feito, da possibilidade de ser aditado, até porque é um excelente trabalho que é realizado pela taquígrafa. Luiz Antônio Marques Gomes (Titular), Região de Gestão de Planejamento Seis – RGP. 6: São 07 atas que estão em atraso e vou encaminhar para a secretaria para fazer os devidos esclarecimento na próxima reunião. Conselheiros, podemos dar início à apresentação dos convidados? Então, 5 minutos para a apresentação dos convidados. 4. COMUNICAÇÕES. Adroaldo Venturini Barbosa (Titular), Região de Gestão de Planejamento Dois – RGP. 2: São os representantes da comunidade Nazaré que estão aqui, é o presidente da Instituição Criança Feliz, o Sr. Alex. O Carlinhos e o Eduardo. Quem vai falar é o Alex. Alex, Instituição Criança Feliz Nazaré: Muito obrigado pela oportunidade. Eu sou presidente da Instituição Criança Feliz Nazaré e estou aqui representando a comunidade. Vim fazer uma denúncia do descaso que está acontecendo na nossa comunidade. Devido à ampliação da pista do aeroporto, não é novidade para vocês aqui, a nossa comunidade está vivendo um descaso. O pessoal não passa a patrola nas ruas, o pessoal não limpa os esgotos, esses serviços públicos são todos limitados. Então, está um caos aquilo lá. O recolhimento de lixo não passa como deveria passar. Nós temos uma entrada da vila que o pessoal joga o lixo, não está sendo recolhido. Nas nossas ruas um carro para passar é uma briga, perde a surdina no meio do caminho. Os taxistas não querem entrar, porque não consegue devido a muitos buracos. Então, está acontecendo um descaso. Este é um dos pontos. O outro ponto é a desinformação que o DEMHAB leva para nós, o DEMHAB fala uma coisa e faz outra completamente diferente lá. Na nossa comunidade 15% vai ser removida, pelo menos esta é a previsão. Este pessoal que vai ser removido, eles não fizeram um estudo dentro da comunidade para ver se esse pessoal realmente queria apartamento, porque a maioria do povo que ali vive há 60 anos vive de reciclagem, de trabalho exercido ali mesmo no local. Para onde vão esses 15%, no Nosso Senhor do Bom Fim, eles não têm estrutura. O comércio que vai sair não vai ficar do outro lado, não tem lugar para eles. Simplesmente, eles dizem para as pessoas assim, o comércio nós não damos, o Minha Casa Minha Vida não dá comércio, quem ganha uma renda de até R$ 3 mil é assim, tem um filho que trabalha, o marido, a esposa, juntando o salários dos três se chegar a R$ 3 mil não ganha casa. O Minha Casa Minha Vida não dá casa para quem ganha R$ 3 mil. Então, esse pessoal, muitos deles têm comércio, ganha mais de R$ 3 mil, então, não vai ganhar casa. O comércio eles não dão do outro lado, esse rapaz também não vai ganhar o comércio. A pergunta que vem para nós é – o que eles vão fazer da vida? Minha Casa Minha Vida não dá comércio. O Minha Casa Minha Vida não tem casa para quem ganha mais de R$ 3 mil. Então, a gente está vivendo um dilema, o pessoal está apavorado. Existe em torno de 2 mil famílias na comunidade. A Itazi Engenharia fez o cadastro lá e constatou 868 ocupações de caráter residencial, no caso, 2 mil famílias, que foi o levantamento que nós da comunidade fizemos não foi feito. A Itazi Engenharia fez um cadastro com a policia militar entrando nas casas direto, sem autorização prévia nossa. Então, foi totalmente desumano. O fato da gente não conseguir o saneamento básico, não conseguir que passe uma patrola, que venha os esgotos e façam essas coisas, eu acredito que seja justamente uma maneira de forçar o pessoal a sair do local. Aquela área vale muito dinheiro, todos eles vão ganhar, não é pouco, são milhões e para a nossa comunidade até agora não vimos nada, é este descaso como vem acontecendo. Tem muitos outros casos que eu poderia ficar meia hora aqui falando de irregularidades. Eles dividiram a comunidade em duas partes, uma tare, que é 15%, vai para o Nosso Senhor do Bom Fim, 85% vai para os Irmãos Maristas, o famoso Timbaúva. Ninguém quer o Timbaúva. Fizeram lá um empreendimento muito bonito, só que no local errado. Nós temos uma área próxima à nossa comunidade que cabe a retirada da nossa comunidade e realocada lá, esta área é da prefeitura há mais de 100 anos. A nossa comunidade vive ali há mais de 60 anos, fomos desapropriados da nossa terra, pagaram para o dono, não sei como foi, sem falar conosco antes, eu acho que o dono é quem está em cima da terra há 60 anos. Nós temos famílias ali que serão divididas, o filho vai para um local e o pai vai ficar em outro local. Então, são bem distante. O local que eles querem nos levar é cerca de 1h30min de onde moramos, que é o Timbaúva. Quem trabalha no Centro, é há 30 minutos, 20 minutos, o Timbaúva é 1h30min até o Centro. Então, vão ter que acordar 2 horas mais cedo e chegar em casa 2 horas mais tarde, porque o governo quer a nossa área. O que deveria ser feito ali é um novo estudo, um novo levantamento, porque os dados que eles estão passando para nós não consistem. O número de famílias que eles falam, que seriam 868, não é verdade, tem bem mais que isso, não estão contando os núcleos familiares, estão falando como coabitação, que também não dão as novas casas. Então, está completamente errado. Eles devem fazer um novo estudo e ver que tem alguma coisa errada. Essas famílias não podem ficar na rua, mas este aluguel social que eles falam não existe, porque na Av. Tronco o pessoal está todo na rua, mais de 600 famílias que não têm onde morar, porque o DEMHAB simplesmente foi lá e deu o aluguel social. Nós também queremos o nosso comércio, como vamos viver sem o nosso comércio? Como que essas pessoas que ganham R$ 3 mil vão viver? Não existe isto! Eles estão trocando0 a nossa casa ou estão vendendo? Vai ser um financiamento, uma entrada de financiamento? Muito obrigado, pessoal! (Aplausos). Luiz Antônio Marques Gomes (Titular), Região de Gestão de Planejamento Seis – RGP. 6: Obrigado, Alex! Na sequência, como vamos entrar em Comunicações, aí se faz o devido debate. Rafael Pavan dos Passos (2º Suplente), Instituto de Arquitetos do Brasil – IAB/RS: Eu gostaria de cumprimentar, fazia tempo que eu não comparecia ao Conselho e complementar de alguma maneira o relato dado. O IAB acompanhou algumas reuniões da mesa de negociação que havia no Ministério Público entre FRAPORT, Nazaré e DEMHAB, acompanhado também pelo Ministério Público Federal. Acredito que a gente tenha que tomar mais atenção quando esses processos, como o da ampliação do aeroporto, chegam aqui e quando impactam comunidades inteiras assim. Independente e a despeito da importância da ampliação do aeroporto para todos os aspectos econômicos do município, o impacto econômico e social para essas famílias não pode ser negligenciado. Uma das reuniões que eu acompanhei havia um compromisso tácito de que essas famílias não iriam para onde estão sendo encaminhadas hoje, que é no Timbaúva, que eu não sei se todos sabem, mas é uma das áreas mais complicadas do ponto de vista da disputa de território por tráfico. E esta comunidade ou alguns deles serão jogado lá. E agora nem FRAPORT e nem DEMHAB querem responder por isso. Então, quando esses processos chegam aqui nós temos responsabilidade de olhar melhor para esses aspectos, porque se nós não resolvermos aqui, está ali o passivo e ninguém vai resolver. A FRAPORT diz que não é responsabilidade dela, o DEMHAB também está lavando as mãos. Agora sim, não há política habitacional no cenário de curto prazo, estadual nem se fala. Faz mais de 5 anos que não há política habitacional no Estado do Rio Grande do Sul. Agora ela é renegada a uma subcoordenação dentro da secretaria há 4 anos. Então, acredito que não tenha como fazer voltar este processo para cá, mas é algo que a gente tem que ter maior atenção a partir de agora. Eu não sei o que o Conselho pode fazer a não ser essas manifestações e questionar até do ponto de vista da região de planejamento, que o Adroaldo tem acompanhado, mas para a gente se alertar em processos futuros. Darci Barnech Campani (Titular), Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental – ABES/RS: Eu tenho dois assuntos, eu acho que um assunto está exatamente complementando a fala do Rafael e tentando puxar outras coisas que a gente votou recentemente aqui. Nós votamos o empreendimento de alguns bilhões de reais ali pertinho. Então, nós neste Conselho, contra meu voto, liberamos, contra o voto da região, um empreendimento de alguns bilhões, mas não tem lugar para a comunidade que mora ali fica ali. Vem um empreendedor que tem capital e diz – não, aqui quem manda é o capital, aqui eu faço porque quero, aqui eu mando, vou captar recursos por aí e vou fazer o que eu quero nesta área. A população que está ali que se lixe e vá morar longe. Isto na época da criação da Restinga era a política habitacional do governo na época da ditadura, pega a população e bota longe. Então, realmente, estamos vivendo em uma conjuntura bem complicada. Rafael, quando se começou este processo não tinha a tal FRAPORT, era a INFRAERO, agora temos esse negócio do cais do Porto, que era um empreendimento, agora não é. Então, essa relação pública privada, a gente liga a televisão é só ouvir elogios a tal da PPP, a PPP vai resolver tudo no Brasil. A gente vê que não é bem assim. A PPP aqui no caso está colocando a população longe, a PPP no Cais do porto deu um calote no Governo do Estado. Nós tivemos neste Conselho o relato do Conselheiro Alceu, mas que disse: “Aquilo lá está tudo sucateado”. Foi entregue para a iniciativa privada administrar e fazer as reformas, ao invés de melhorar piorou. Então, essas relações que nós temos que estar discutindo. Nós estamos votando coisas que amanhã tu vais ter um edifício de 40 andares do teu lado. Tu amanhã vais ter uma população de 40 mil pessoas do teu lado. É isto que nós estamos votando aqui. Eu acho que esta votação já aconteceu, aliás, nem aconteceu, porque veio e saiu do Conselho, parece que o Conselho não poder para votar isto. É bastante complicado, porque mexe com no cidadão porto-alegrense e às vezes a gente não vê esta preocupação em algumas análises que são feitas neste Conselho. Enquanto conselheiro da ABES, aí tem outro assunto que nos assusta mais ainda. O Governo Federal passado enviou para o Congresso Nacional uma medida provisória, que não foi votada porque era período eleitoral, deputado nenhum queria se queimar a favor da medida provisória que tirava do município o poder de concessão do serviço de saneamento. Antes de terminar o Governo Temer, não satisfeito que não tinha sido apreciada a medida provisória, ele trocou meia dúzia de palavras e mandou a mesma medida provisória e de novo não foi avaliada pelo Congresso Nacional e caducou. Então, é uma ideia que o Governo Federal tem de novo de que as PPPs vão resolver tudo no nosso Brasil, entregando o saneamento para as PPPs resolveram os problemas do Brasil. Como não passou no Congresso um deputado da base do governo chegou e apresentou... Um deputado não, um senador, o Tasso Jereissati, apresentou como forma de projeto de lei e foi aprovado no Senado. Este projeto de lei aprovado simplesmente pega todos os municípios que estejam em região metropolitana, o município perde o poder de conceder os serviços de saneamento. Então, Porto Alegre, se aprovado este projeto de lei, vai perder o seu poder de conceder os serviços de saneamento: água, esgoto, limpeza pública e drenagem urbana. A Lei nº 11.445 de saneamento está sendo mexida. Porto Alegre está em uma região metropolitana. Como começou toda esta discussão? O governo da Bahia pegou e transformou todos os municípios que estavam em alguma área metropolitana, não tinha município nenhum que não tivesse, porque isso é por decreto. a criação de área metropolitana é por decreto. Passo seguinte, aprovou uma lei na Bahia, faz uns 20 anos., passou tramitando no STF isso aí, e não conseguiu concluir ainda a votação. Passo seguinte, o Governo do Estado determinou que onde me área metropolitana a concessão é do estado, não é mais do município. Então, agora está sob forma de projeto de elei e aprovado já pelo Senado. Porto Alegre, DMAE, vai perder o serviço de saneamento da Cidade de Porto Alegre, o DMLU vai perder o serviço de limpeza da Cidade de Porto Alegre se este projeto de lei for aprovado. Vai ter que passar para o estado, que vai ter que fazer alguma coisa com este serviço. Não vai poder passar para a CORSAN, vai ter que fazer licitação, que também é uma coisa que está sendo alterada na lei, antes, se o estado, a nossa CORSAN, SABESP, COAPSA, as empresas públicas estaduais quisessem fazer o serviço, através de um contrato de serviço o município passava direto para a iniciativa pública. Pelo novo projeto, se alguém da iniciativa privada quiser participar tem que fazer licitação. Então, tranquilamente, vai acontecer de a região metropolitana ter várias empresas... (Sinalização de tempo esgotado). Concluindo. Várias empresas querendo aqui o serviço. Agora, ali em Glorinha ninguém vai querer pegar o serviço das comunidades que estão com problema de água e a CORSAN se virando para tentar levar água até Glorinha. Então, é esta a realidade que estamos vivendo no nosso Brasil. Desculpe se me alonguei um pouco. Luiz Antônio Marques Gomes (Titular), Região de Gestão de Planejamento Seis – RGP. 6: Eu deixei correr para não interromper teu raciocínio, senão ficaria incompleta a tua intervenção. Não era nada repetitivo e veio uma série de informações aos conselheiros. O Conselheiro Adroaldo. Adroaldo Venturini Barbosa (Titular), Região de Gestão de Planejamento Dois – RGP. 2: Boa tarde mais uma vez. Com relação à presença da comunidade aqui, preciso lembrar o seguinte, pessoal, que realmente a FRAPORT passou por aqui em um momento desatento do Conselho e nunca mais voltou e está atropelando a comunidade como a cidade toda, né. Ela está levando o que tiver pela frente. Então, hoje o compromisso que todo conselheiro deveria ter em pelo menos saber o que está acontecendo e para onde vão estas famílias. Eu coloco, aproveitando uma ideia que o Conselheiro Paulo Jorge sempre diz, de propor que este Conselho visite aquela comunidade para saber exatamente como está lá, porque está abandonada, a prefeitura retirou o serviço básico de lá, abandonou a comunidade. Então, até chamo atenção dos conselheiros, este manifesto vai ficar, depois vocês seguem a mesa, mas eu gostaria se algum conselheiro ainda não assinou e queira apoiar esta comunidade, ainda dá tempo de assinar em apoio a este movimento. No último parágrafo desse manifesto que a gente está apresentando, ali tem as reivindicações da própria comunidade, que seria a prefeitura voltar a fazer o serviço básico, como o serviço do antigo DEP de desentupir os esgotos, os bueiros, melhorar as ruas. Lá só dá para andar a pé, né, ou de carroça, porque carro é complicado passar ali. Então, eu quero deixar mais uma vez este apoio que a RGP. 2 faz pelo movimento e pelas famílias da Nazaré, ao mesmo tempo deixar um apelo que não fique só mais um documento anexado aqui nos anais do Conselho. Então, que alguém deste Conselho se interesse mais e que a gente possa visitar a comunidade, aquilo que der para encaminhar eu estou à disposição. E reforço a questão da visita, eu acho que é um bom momento da gente fortalecer esta proposta do Conselho conhecer mais a cidade, conhecer mais as regiões, não só a nossa região, mas as outras regiões, para quando vier um problema para cá que a gente já conheça ou que possa apoiar com consciência. Obrigado! Paulo Jorge Amaral Cardoso (Titular), Região de Gestão de Planejamento Quatro – RGP. 5: Boa tarde, conselheiros. Semana passada eu estava vendo no meu Face o nosso Secretário Maurício Fernandes e fiquei preocupado com a troca no Conselho. Tu recebes pelo Whats, fica meio... Mas está vindo o nosso novo secretário, o Germano, que é procurador do município, é um cara que já foi conselheiro aqui, tem muito conhecimento. Eu acho que é uma coisa que vai dar continuação. O outro secretário foi bem, apesar das brigas para mim, para minha região várias questões ele resolveu, recebia, discutia, na SMAMS muitas coisas ele conseguiu protocolar. Então, eu tenho que dar parabéns pelo mandato do nosso secretário que esteve aí. Eu espero que o Germano dê continuação no processo indo nas comunidades, batendo papo. Ele como procurador do município vai ter esse papel muito mais fácil, porque tem mais ligação ao prefeito por causa da PGM. A Nazaré, na década de 90, eu estive naquela creche, ajudei a fazer aquela creche na Nazaré, lá atrás... (Manifestação fora do microfone). Fizemos um investimento lá dentro. Já se discutia a questão da regularização fundiária para o DEMHAB para aquela comunidade. É uma vila atrás do BIG ali. Eu lembro que foi bancado pela AES em 99 a Nazaré. Quando entrou aqui, quando passou por nós o projeto do aeroporto, nós discutimos foi o desgravame da área, não discutimos a comunidade lá. Entendeu? Até porque faltou a discussão de vir alguém da comunidade nos alertar sobre a questão do condicionamento deste investimento. Eu até fiz uma proposta na época, aprovando que cada vez que aprovássemos um projeto... De 2014 até 2016 tivemos muitos projetos aqui dentro, muitos, pesados. Então, que cada empreendimento que nós aprovássemos, que esse empreendimento legalizasse uma comunidade com contrapartidas. Não quero ofender o Conselho, mas o Conselho tem uma visão não para as vilas, ele tem visão empresarial. Eu coloquei na época, coloquei e continuo colocando, o Conselho aqui é um Conselho empresarial e de governo, as empresas visam alguma coisa. E a comunidade que não tem condições nenhuma fica à mercê de sim ou não, sim ou não e acabou. Isto está bem claro no Conselho aqui. Desculpem, meus conselheiros, talvez o Conselho tenha mudado, mas o Conselho anterior era bem assim, ele não vi a favela e nem via as comunidades, ele via as empresas, votavam não sei o que mais, aí vinha bonitinho, acabava a situação. (Sinalização de tempo esgotado). Se o Conselho ir lá discutir, porque quando entra o projeto aqui não tem problema nenhum. É isso aí. Então, vou acompanhar o Adroaldo. Aí é compromisso meu, teu e de quem quiser, nós irmos visitar as comunidades, no sábado pegamos o carro e vamos visitar, aí o Conselho está olhando e debatendo. Se não fizermos isso aí a coisa não vai acontecer. Outra coisa, pessoal, vocês vieram aqui pedir o nosso apoio, também não vai resolver nada! Não vai resolver nada porque é mais um que veio aqui, pá pá pá... Ficou só no papel. Agora, se nós fizermos o questionamento para o Secretário Germano junto com o pessoal do DEMHAB, consultar... Ah, eu pedi também seminários de conhecimento de Porto Alegre, porque a zona sul também tem problemas seriíssimos, não é só a Nazaré. Então, só para terminar meu encaminhamento em comunicação, fico triste de olhar, Porto Alegre poderia ter sido mudada lá na década de 90, o Conselho era forte, empresas fortes aqui. (Sinalização de tempo esgotado). Hoje o que acontece? As pessoas vão ser despejadas, vão lá para o Timbaúva. Vocês conhecem o Timbaúva? Então, faço questão de pedir um ônibus e nós vamos lá conhecer o Timbaúva. Vamos entrar pelo Leopoldina, passar a Rubem Berta, vamos descer no Timbaúva. Para nós entrarmos lá tenho tem que pedir licença para os traficantes, senão vocês não entram lá dentro. Agora, imagina jogar uma comunidade lá da Sertório em cima do Timbaúva, vão ficar à mercê as crianças e as famílias dos traficantes, porque tu não sais de noite. Só que a cidade anda, como andou em 67, eu passei por isso. Eu digo a Deus parabéns por eu estar com 68 anos, parabéns por eu passar pela ditadura, parabéns por eu conhecer toda a Porto Alegre e parabéns em eu poder falar em Porto Alegre hoje que eu passei por isso. A Restinga, Lomba do Pinheiro, as vilas todas de Porto Alegre, eu trabalhei na METROPLAN em 90, fizemos mais de 16 vilas. (Sinalização de tempo esgotado). Só para encerrar, meu presidente. Eu sou da comunidade da Região 6, Arquiteto Gomes, eu gostaria de propor contigo, com os conselheiros das regiões para encaminhar,mas tirar uma comissão sob tua pessoa de vice-presidente, porque eu votei em ti, que a gente vá nessas comunidades conhecer. Eu quero contar contigo, porque é importante para nós conhecermos as favelas de Porto Alegre. Temos o nosso amigo aqui da 3, que é do Porto Seco também, que é uma questão também horrível. Quero botar no face – O Conselho do Plano Diretor de Porto Alegre vai visitar as comunidades. Entendeu? Começa a passar conhecimento. Obrigado! Emerson Gonçalves dos Santos (Titular), Temática de Habitação, Organização da Cidade, Desenvolvimento Urbano e Ambiental – OP-HOCDUA: Quando teve o processo da FRAPORT aqui tramitando ficou condicionada esta questão do atendimento às famílias que estão no leito da projeção da pista, porque é uma ampliação de 920 metros, que vai chegar a 3,2km, que é o total da pista. Eu lembro que o Adroaldo, inclusive, apresentou um documento, anexou uma proposta para dar também uma visibilidade à questão da regularização fundiária daquele espaço. Tem uma previsão, inclusive, semana passada teve uma discussão, foi matéria da Zero Hora, da questão do investimento de R$ 146 milhões para atender o reassentamento das famílias, que aí sim vão para este espaço onde está sendo apresentado pelo DEMHAB, mas eu acho que a situação da Nazaré é mais ou menos parecida com a situação da Tronco, que tem alguns que não se enquadram no Programa Minha Casa Minha Vida. Ali foi sugerida a questão do Bônus Moradia, não sei se é o caso para poder atender esse pessoal que está lá residindo. É toda uma conjuntura que vai ter que ser construída junto com as famílias. A gente sabe que acontece em vários outros locais, algumas famílias são desabrigadas do local e vão para algum espaço, daqui a pouquinho tem uma ocupação em outro lugar. Isto acontece, é do sistema. O que é apontado dentro da proposta? 1,3 mil famílias, agora tem 5 mil lá. Aí fica difícil! O levantamento é 1,3, inclusive, está dentro do processo do Ministério Público Federal, se tem 2010 tem uma diferença tremenda, mas dentro de uma construção eu sou parceiro. Eu acho que deve ser acionada sim a Secretaria de Serviços Urbanos para tentar promover alguma qualidade de vida para aquelas famílias, mesmo sabendo que não vão permanecer no local ou que vai ter alguma desapropriação, pelo menos garantir o básico enquanto estiverem lá. O Secretário Ramiro eu acho que deve ser acionado para dar uma garantia de limpeza urbana, também fazer a manutenção das vias, mas estamos aí à disposição. Quero colocar outra situação, em relação a uma falta, que eu acho que seria bem vinda dentro deste Conselho, que é a situação da aprovação e os Habite-se, porque está muito difícil para sair em Porto Alegre. Tivemos uma reunião com o pessoal do SINDUSCON, falaram que está demorando 7, 8 meses. Então, está tendo também a questão de processos contra as empresas por não conseguirem entregar no tempo. Então, gostaria de colocar como sugestão de pauta a tramitação de Habite-se, até para a gente entender bem este sistema, como funciona dentro desse novo cronograma de governo. Obrigado! Tânia Maria dos Santos (Titular), Região de Gestão de Planejamento Quatro – RGP. 4: Boa tarde. Eu gostaria de fazer um convite a todos, nós vamos ter na comunidade, na RGP. 4, a 3ª Oficina do Fórum de Planejamento. Vou ler aqui: “O IAB, o Fórum da Região de Planejamento 4 e os moradores da RGP. 4 convidam todos a pensar a cidade e o bairro. O objetivo desta ação é construir de forma participativa e democrática um plano popular que colabore para destacar a necessidade de cada região e sonhar as melhorias de um espaço de moradia e convivência melhor”. Esta é a nossa terceira oficina, vai contar com a participação da Professora Maria Teresa Albano, que é uma especialista em urbanidade. Então, convido a todos, vai ser no próximo sábado, às 9 horas. O endereço eu mandei no grupo, vai ser no CEJAK – Centro Cultural James Kulish, que fica na Bom Jesus, no Jardim do Salso. Muito obrigada! Rogério Dal Molin (2º Suplente), Sindicato das Indústrias da Construção Civil – SINDUSCON: Boa noite a todos. Concordo com o Emerson sobre esta questão dos Habite-se, que ele muito bem comentou que está demorando 7, 8 meses, mas eu também queria falar novamente sobre aquela questão da perda dos processos, que eu venho falando aqui que perderam dois processos. Eu comecei a investigar para ver o que tinha acontecido, aí consegui descobrir o que aconteceu, é que o prédio do EdificaPOA parece que foi desapropriado ou comprado pelo TRE. O TRE tinha notificado a prefeitura que queria o prédio, queria ocupar. Eu não sei por que razão ninguém deu bola para esta questão do prazo que foi dado. O que aconteceu? Um belo dia mandaram fechar o prédio, os processos ficaram todos lá dentro. Por isso que os processos estão perdidos. Viu, Emerson, faz 4 meses que tem processos que estão lá parados, poderiam estar andando, gerando emprego, mas não, estão trancados. O que acontece? Disseram que dentro de uns 30 dias ainda vão resolver, porque o secretário está brigando para ver se consegue entrar no prédio para retirar os processos. Aí os processos vão vir para este prédio aqui, para depois eles organizarem os processos para depois ver onde está tramitando, se está lá, se está na SMAMS, sei lá para onde tem que ir. Então, às vezes, quando vêm as pessoas aqui falar dos seus problemas, a gente vê que muitos problemas são questão de gestão municipal, estadual, federal. Como que ninguém se deu conta que tinha um prazo, que iam fechar o prédio? Não se deu bola para este prazo e os processos ficaram parados lá dentro. Então, parece que depois de muita briga deixaram entrar um funcionário para tirar 10 processos dos 2 mil e pouco que estão lá dentro. Então, assim não dá, né! A cidade não pode crescer deste jeito! Eu nem vou falar, por exemplo, quando o nosso colega Campani vem aqui falar que o problema é o capital. O problema não é o capital, o problema é a falta de capital para poder resolver o problema das pessoas. E quando eu vejo também o nosso colega da Nazaré dizer que o Minha Casa Minha Vida não tem comércio. É uma falha! Tinha que fazer agora, aproveitar a análise do Plano Diretor, o Felisberto não está aqui, mas eu acho que tem que se ter bastante atenção para esta questão da regularização fundiária mesmo. Em outros lugares do Brasil quando se vai fazer um programa social assim se dá um benefício de fazer um comércio na frente, que o empreendedor não precisa descontar no índice geral de planejamento. Por exemplo, índice construtivo, aí pode construir 5.000m2 . Se ele construir comércio na frente não desconta dos 5 mil, é um bônus que ele ganha, porque isto ajuda na segurança, na economia. É como ele está dizendo ali, as pessoas que querem trabalhar ali perto e fornecer para aquela comunidade não pode, porque na lei do Minha Casa Minha Vida não contempla, mas isto é uma das coisas que a gente precisa pensar quando a gente se debruçar sobre a questão do Plano Diretor, a gente ter esses mecanismos que a cidade precisa ter para se autofinanciar, senão sempre vai faltar dinheiro, viu, Campani? E não é o problema do capital, é a falta de capital. Pode perguntar para o pessoal da Venezuela. O capital não está lá. Por quê? Por algum motivo e as pessoas estão passando grandes dificuldades. Então, quando o nosso conselheiro disse que não vai adiantar nada, adianta se nós nos lembrarmos, na mudança do Plano Diretor nós temos que penar mecanismos de inovação para a cidade se gerenciar, para não acabar acontecendo coisas que a gente está vendo que não tem solução às vezes. Obrigado, Presidente. Jackson Roberto Santa Helena de Castro (Titular), Região de Gestão de Planejamento Três – RGP. 3: Boa tarde. Eu me junto aos colegas que citaram a questão de acionar a Secretaria de Serviços Urbanos, mas eu também preciso registrar que não é um caso só da Nazaré, a questão de falta de atendimento em relação a DEP... Aliás, DEP não existe mais, foi incorporada, a questão de recolhimento de lixo e outras situações. E me preocupou a fala do Alex, porque esta turma está saindo da RGP. 2 e indo para a 3, bem no limite com a 4. E me preocupa porque lá também não infraestrutura para quem já está no Timbaúva. O PJ (Paulo Jorge) colocou muito bem, para quem não conhece o Timbaúva, eu conheço, já se tem diversas dificuldades com quem já está lá agora, saúde, tudo, transporte coletivo principalmente. Eu estou vendo a repetição do que a gente teve com a transferência da Dique, da área da 3 da mesma maneira. A Dique ganhou um posto de saúde, uma escola, mas a Dique não ganhou até hoje ônibus. É uma das nossas reivindicações lá, até protocolei com a EPTC sugerindo algumas alternativas de desvio de linha, porque vocês não vão acreditar, não tem uma ligação da nova Dique que transite pelo Porto Seco, só por fora. Enfim, só queria registrar isso. Obrigado! Paulo Jorge Amaral Cardoso (Titular), Região de Gestão de Planejamento Quatro – RGP. 5: QUESTÃO DE ORDEM. Presidente, eu não posso me esquecer, domingo de manhã teve um passeio para a Restinga e quero saber como funcionam as coisas, peguei um ônibus da Restinga até uma via, a exposição de comércio e crescimento daquele bairro... Luiz Antônio Marques Gomes (Titular), Região de Gestão de Planejamento Seis – RGP. 6: O que tem a ver com Questão de Ordem isso, conselheiro? Conselheiro, isto não é uma Questão de Ordem. Vamos respeitar o ordenamento, a palavra está com a Conselheira Claudete e tu podes se inscrever de novo. Claudete Aires Simas (Titular), Acesso Cidadania e Direitos Humanos - ACESSO CDH: Eu gostaria só de registrar, além de compor este Conselho do CMDUA, a ACESSO compõe também o Conselho Estadual de Direitos Humanos. Em função de uma denúncia relatada exatamente no processo da Nazaré, que foi da realocação deles, na verdade, não é da realocação, em todo esse processo de realocação, mas dos cadastros que estavam sendo feitos pela brigada Militar junto com esta Empresa Itazi. Eu quero ressaltar a importância de conhecer in loco as situações que acontecem. Teve casos que nós ouvimos e esta é a importância da visita in loco, de tu ouvires a oitiva da comunidade, de casas que entraram para fazer o cadastramento, onde a pessoa estava trabalhando e não estava, foram arrombadas pela Brigada Militar. É importante o Conselho também pensar neste papel, por que o que nós estamos fazendo aqui? Nós não temos que pensar apesar no Plano Diretor que está por vir e agora vamos lembrar. Tem no art. 39 do Plano Diretor 16 competências do Conselho, dos quais nós praticamente não executamos nenhuma, dos quais o SENGE muitas vezes aqui manifestou e que nós questionamos. O relato do Paulo Jorge, que eu acho que é o mais antigo casa, dizer que aqui a gente se atenha a discutir projetos, mostra o quanto longe e distante da nossa função nós estamos. É importante, por exemplo, a gente aprovou um projeto lá tendo uma comunidade perto. Foi aprovada a questão do Country Club sendo que tinha a Vila Quente, que vai ser removida. Esses dias eu tive o conhecimento de outro projeto onde foi feito o parcelamento do solo, autorizado para a empresa construir, mas as famílias que moravam lá continuam lá irregulares, estão indo na justiça buscar o usucapião para regularizar a sua situação, sendo que muitas delas estão na área de risco. Isto traduz que passou por aqui, não foi visto e a prefeitura tem o seu grau de responsabilidade, porque é do poder público esta missão. Passo o meu restante da palavra para o Paulo Jorge. Luiz Antônio Marques Gomes (Titular), Região de Gestão de Planejamento Seis – RGP. 6: Não há necessidade, não tem ninguém inscrito, se o Paulo Jorge manter a inscrição ou pedir a palavra, tem a palavra. Paulo Jorge Amaral Cardoso (Titular), Região de Gestão de Planejamento Quatro – RGP. 5: Antes quero falar outra coisa, a situação da Tronco e da Nazaré é a seguinte, quando foi construída a favela, ocupação irregular, estou lá há 40 anos morando, eu era carroceiro, por milhares de situações passei a ganhar R$ 2.500,00, que é um salário irrisório em Porto Alegre, R$ 2..500,00  para quem tem uma casa com família para alguns é de mendigo, mas eu ganho isso aí. Eu não posso entrar no plano Minha Casa Minha Vida, ou seja, eu sou expurgado. Quer dizer, vai o DEMHAB lá na vila, quer dizer, pega a minha casa, desmancha minha área e eu fico fora do processo, porque não posso entrar porque ganho R$ 2.500,00. Quer dizer, é uma discussão que eu queria discutir aqui dentro, porque na Tronco está acontecendo, 300 famílias saíram para o Bônus Moradia cm o compromisso do Fortunati e do Mello de dar os apartamento. É a palavra de um prefeito. Agora tem o pessoal do Prefeito Marchesan dizendo que o DEMHAB não vai dar moradia para essas pessoas, Minha Casa Minha Vida, porque está saindo o plano B. Eu tenho uma cara, eu fui lá, ocupei a área lá. Tem mais, quando comprei aquela área era do INSS, não era da prefeitura. Então, a minha preocupação hoje, porque até agora faz 6 anos, 7 anos e está lá atirado. Só deixar bem claro aqui dentro do Conselho, que, a situação que dói é que o Conselho tem conhecer a realidade de Porto Alegre. Então, eu digo, o Conselho do Plano Diretor aqui tem que conhecer a Cidade de Porto Alegre, temos que fazer um encontro, seminários aqui saber a situação de Porto Alegre. Luiz Antônio Marques Gomes (Titular), Região de Gestão de Planejamento Seis – RGP. 6: O senhor já completou 11 minutos. Paulo Jorge Amaral Cardoso (Titular), Região de Gestão de Planejamento Quatro – RGP. 5: Tudo bem, até concordo, acontece o seguinte, meu presidente... Luiz Antônio Marques Gomes (Titular), Região de Gestão de Planejamento Seis – RGP. 6: Nós temos que nos disciplinar. Paulo Jorge Amaral Cardoso (Titular), Região de Gestão de Planejamento Quatro – RGP. 5: A pauta é pequena aqui. Luiz Antônio Marques Gomes (Titular), Região de Gestão de Planejamento Seis – RGP. 6: Eu tenho inscrito o Furtado, mas antes eu queria fazer duas colocações bem rápidas. A proposta do Paulo Jorge é a respeito de fazer visitas nas regiões. Eu sugiro que os conselheiros das regiões façam uma reunião entre eles para estabelecer um programa de visita às regiões. O Paulo Jorge está pedindo, o Adroaldo está pedindo. Se vocês lembrarem, há 2, 3 anos... (Manifestação fora do microfone). Paulo Jorge, respeito é bom e eu gosto, eu respeito. Eu estou aceitando a tua proposta, eu quero encaminhar a tua proposta! Ora! (Manifestação fora do microfone). Ok, ok, conselheiro! Então, esta é a proposta de fazer uma reunião com os conselheiros das regiões para encaminhar isto em definitivamente. Segunda questão antes de retomar. Rogério e Emerson, existem movimentos na cidade de grupos de arquitetos e engenheiros que já fizeram reuniões com o prefeito, houve alguma evolução, o prefeito encaminhou para uma... Como que eu vou chamar? Uma consultoria que está a trabalhar com a prefeitura, no sentido de encaminhar, de alterar esses procedimentos. Nesta reunião estava presente o Secretário de Desenvolvimento Econômico, mas o Secretário Cidade, que foi muito cobrado pelo prefeito por não ter encaminhado nada do que os arquitetos apresentaram. Eu estava junto nesta reunião, neste grupo de arquitetos. A reunião foi na segunda-feira, na sexta-feira o prefeito já convocou este grupo para fazer esta discussão com esta consultoria que está a ser contratada pela prefeitura. Eu acho que existe um espaço muito grande e uma demanda muito importante de trazer o Secretário Cidade aqui. Se for a vontade dos conselheiros e alguém formatar, formalizar esta questão, eu acho que a gente poderia trazer o Cidade. Na secretaria do Cidade hoje estão todos os órgãos de licenciamento, inclusive, o pessoal do habite-se. Então, eu acho oportuno, porque eu acho que é a terceira ou quarta reunião que vem à tona isso aí. Depois dessa reunião que eu tive com o prefeito, com esse grupo de arquitetos, eu vi que a questão é muito, muito delicada dentro do governo, porque o governo neste aspecto não está se entendendo. Tanto que as cobranças que o Prefeito Marchesan fez ao Cidade na nossa frente foram bastante constrangedoras, mostrando que não existe projeto da prefeitura. Tanto que o Prefeito Marchesan nos deu um baita espaço para ouvir esta consultoria, conversar com a consultoria e vi ter outros procedimentos com esse grupo de arquitetos. IAB... Só um pouquinho, eu tenho inscrito antes do Furtado. Furtado, tu passar teu espaço para ele primeiro? Então, tá, então, fale, depois fala o IAB. José Francisco Rodrigues Furtado (Titular), Departamento Municipal de Habitação – DEMHAB: Eu não ia falar nada, não ia me pronunciar, mas como o DEMHAB foi citado inúmeras vezes, só vou fazer algumas considerações. Esta questão da FRAPORT, da Nazaré, Ministério Público Federal, prefeitura, DEMHAB, isto ainda vai continuar em discussão. Não vou aqui emitir valor, sim ou não, a favor ou contra. É capaz de acabar em judicialização isso aí. Então, tem que aguardar. Respondendo ao Dal Molin que questionou a questão do Minha Casa Minha Vida não ter unidades comerciais, não é correto, o Programa Minha Casa Minha Vida traz sim unidades comerciais. Nos Irmãos Maristas estão sendo executadas as unidades. Como que se faz isso? No momento em que tem determinada comunidade que vai ser reassentada no Programa Minha Casa Minha Vida, no levantamento socioeconômico social já se faz este levantamento de quantas pessoas trabalham no comércio e isto é projetado dentro do Programa Minha Casa Minha Vida. Essas pessoas passam para as unidades comerciais. Lembrando também da questão de pessoas com dificuldades de locomoção, também têm áreas térreas para essas pessoas, rampas. Então, tudo isso é sim objeto de trabalho dentro do Programa Minha Casa Minha Vida. Só para não deixar uma informação incorreta. Então, tem sim. Essas pessoas da Nazaré, todos que tinham comércio têm possibilidade dentro dos Irmãos Maristas e no Senhor do Bom Fim. O Senhor do Bom Fim já era para ter sido entre, mas o que aconteceu? Foi invadido, ficou em judicialização, reintegração de posse, depois quando aconteceu a reintegração de posse a Caixa Econômica Federal teve que gastar mais R$ 3 milhões para recuperar as unidades. Então, mais outro problema, porque foi depredado. Então, agora estão praticamente prontas as unidades. Então, não só tem áreas institucionais com creche, com posto de saúde, escolas de ensino médio e fundamental, e tem sim unidades habitacionais dentro de um cadastro socioeconômico e social. Em relação à questão da Tronco, que o Paulo Jorge sempre fala, tudo bem, nós temos uma questão antiguíssima da Tronco. Tu sabes, tu participaste, eu participei ainda na SMAM, daquelas 8 áreas que estão reservada e continuam reservadas para a área da  Tronco para o Programa Minha Casa Minha Vida, faixa 1, que hoje já tem verba específica, só tem que dar o (Inaudível), que é o Fundo de Garantia. Então, continua com as áreas reservadas na Tronco, estão gravadas como áreas de reassentamento da Tronco, só que não temos ainda condições de fazer, porque é um programa federal e não tem a verba, mas continuam guardadas, até poderia se desfazer,mas nem pode porque é gravado para a Tronco, e ainda existem situações lá que vão demorar. Tem regularização fundiária naquela área lá que tu ocupas também, tu sabes disso. Só que como diz o Felisberto que não está aí, 20 anos para regularização fundiária, é por aí. Ele grita sobre o Jardim das Estrelas, eu já falei, está na minha mesa esperando que o nosso apoio operacional em meio ambiente possa fazer os estudos ambientais, é uma empresa licitada com verba do governo para justamente fazer os estudos ambientais porque a gente possa encaminhar para a SMAMS e fazer todo o procedimento de regularização fundiária. Assim como “n” vilas em Porto Alegre, estamos aguardando. A última colocação é que está apta à licitação, ao pregão eletrônico pela CELIC. Obrigado. Rafael Pavan dos Passos (2º Suplente), Instituto de Arquitetos do Brasil – IAB/RS: Sobre a questão, fiquei sabendo agora desta consultoria para licenciamento, o que para nós do IAB, o IAB junto a este grupo que teve nessa reunião que tu mencionaste, nós estivemos, abrimos e participamos durante todo o sempre do inquérito que foi levado adiante ao Ministério Público. Para nós é do máximo interesse, e digo mais, parece que não só o secretário, mas a consultoria deve ser convocada por este Conselho. Então, já deixo aqui um pedido em nome do IAB, já que fomos provocados pelo conselheiro e vice-presidente. Propomos que seja convocada esta consultoria, porque este é o Conselho que trata em última instância da questão do licenciamento. Isto deve ser tornado público, porque senão houver transparência desde o momento de debate de como vai ser, qualquer alteração sobre licenciamento em Porto Alegre, é pouco provável que haja transparência no processo depois. Se não houve transparência no debate vai haver transparência depois de implementado? Pouco provável! Então, este Conselho tem mais do que o direito, tem o dever de convocar. E não só o secretário, mais até do que o secretário, esta consultoria que está sendo contratada e que este Conselho nem soube, está sabendo agora por uma reunião que outro grupo alheio a este Conselho fez com o prefeito. Este Conselho é o órgão de licenciamento, porque estamos aqui licenciando o que é há de mais importante e impactante na cidade, é o que passa por este Conselho, o resto é ordinário. Então, é uma solicitação. Se tiver que fazer por escrito, mas conta na ata, consta esta solicitação em nome do IAB. Gostaria até de colocar e votação para que seja colocado em nome do Conselho a convocação desse grupo consultor, saber quem é, que eles pudesse mandar, mas inclusive, uma minuta do que estão tratando com alguma antecedência, em nome da transparência da coisa pública. Ou estamos falando de empresa privada? Porto Alegre virou empresa privada que ninguém sabe e a transparência é algo que não importa? Princípio da administração pública, básico! Haja vista o Cais Mauá, que está pagando o pato da total obscuridade do processo. Luiz Antônio Marques Gomes (Titular), Região de Gestão de Planejamento Seis – RGP. 6: Obrigado, conselheiro. Não existem mais inscritos. A respeito da proposta do Conselheiro do IAB, eu acho que não tem sentido, porque não existe nada oficial, é um grupo de profissionais, arquitetos e engenheiros, que abriu espaço junto ao prefeito. Esta consultoria eu nem sei se é oficial ou não, se falou com ela, se conversou com o representante lá, mas não há nenhum ato oficial do governo sobre isto. Rafael Pavan dos Passos (2º Suplente), Instituto de Arquitetos do Brasil – IAB/RS: Então, convoque o secretário o esclarecer, Gomes! Pelo amor de Deus! Obscuridade não, cara! Luiz Antônio Marques Gomes (Titular), Região de Gestão de Planejamento Seis – RGP. 6: Deixe-me concluir! Deixe-me concluir! Por isso a minha proposta. Escuta o áudio se não conseguiste escutar na hora, estava distraído. É trazer o secretário para levantar essas questões. Essa história que está acontecendo, este grupo que está organizado, não é que não tenha que fazer, pelo contrário, é porque está sendo muito prejudicado no seu trabalho, no exercício da função de arquiteto nesta Cidade, também de engenheiro. É simples! O que poderá, se o Conselho assim entender, é fazer esta convocação ao secretário para esclarecer como anda o processo de licenciamento na cidade, quais as propostas, porque nós regredimos em relação ao Governo Fortunati, e regredimos muito. Rafael Pavan dos Passos (2º Suplente), Instituto de Arquitetos do Brasil – IAB/RS: Então, quero propor que esta convocação, porque eu acredito que nós temos o direito de convocar, não só de convidar, seja acompanhado... Já há um posicionamento anterior, para a gente não ter que questionar aqui, perder tempo com isso, já adiantamos, se há alguma consultoria externa tratando do processo de licenciamento em Porto Alegre. Luiz Antônio Marques Gomes (Titular), Região de Gestão de Planejamento Seis – RGP. 6: Qual é o projeto do governo, é isso? Rafael Pavan dos Passos (2º Suplente), Instituto de Arquitetos do Brasil – IAB/RS: Que isso venha com antecipação, para a gente analisar antes e não ficar aqui... Luiz Antônio Marques Gomes (Titular), Região de Gestão de Planejamento Seis – RGP. 6: Abrindo novamente para inscrições, nós já íamos para o expediente. Então, eu gostaria da manifestação rápida e para partirmos para a pauta. Darci Barnech Campani (Titular), Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental – ABES/RS: Só para agregar nos esclarecimentos que podemos pedir previamente, em Porto Alegre a SMAM foi a primeira Secretaria Municipal de Meio Ambiente que tem há décadas a... Concessão não é o nome certo. Agora me fugiu a figura jurídica correta, de plena, ela licencia plenamente. Eu tive acesso esta semana, é um documento de mais de uma semana, da Secretaria de Estado do Rio Grande do Sul, de Meio Ambiente, cassando o licenciamento pleno, que é da SMAMS. Então, ela volta a se subordinar à resolução do CONSEMA, daquilo que é só de competência municipal, coisa que ela já tinha há uns 30, 40 anos, desde á origem da SMAM ela tinha esta competência por concessão do Estado, mas o Estado casou isto. Luiz Antônio Marques Gomes (Titular), Região de Gestão de Planejamento Seis – RGP. 6: O que tu estás falando, existe um movimento grande. Através de outro fórum, eu tenho algumas informações, mas eu vou pedir para que o secretário da SMAMS, que na próxima reunião vai estar aqui presidindo, que ele explique o que aconteceu, porque teve vários movimentos. Se tirou a competência, a competência é da FEPAM, de vários níveis ela pode repassar ao município e nós perdemos, por exemplo, o loteamento de 20 hectares, mas entrou alguma outra coisa depois, que o Maurício não conseguiu me passar, até em função da saída dele da secretaria. Então, eu acho muito oportuno que na próxima reunião a gente peça, eu posso já solicitar ao secretário que ele já venha com essas informações para nós, para não ficar um diz que me disse pela metade. Eu acho que ficaria bem mais claro. O Conselheiro Felisberto encerrando as inscrições. Felisberto Seabra Luisi (Titular), Região de Gestão de Planejamento Um – RGP. 1: Obrigado. Quero justificar o meu retorno, como eu falei no início da reunião, eu tinha uma audiência, terminou agora e ainda bem que estamos em informes, porque eu gostaria de dar um informe. Como todos sabem, já foi falado na reunião passada da ocupação de um prédio público ali na Baronesa do Gravataí, um prédio público abandonado há mais de 15 anos e que estava em processo, sofreu um incêndio. Então, ofereceria risco ás pessoas que estavam lá dentro. Foi cumprida a liminar e as pessoas estão resistindo na calçada, ali em frente ao prédio. Surpreendentemente, este prédio está no projeto PL encaminhado na venda de imóveis. Eu não sei se falaram isto, mas tem um PL na Câmara de Vereadores para vender vários imóveis e segundo informações este prédio estaria para ser vendido. Então, eu gostaria de saber se é verdade isto, quero que fique consignado na ata. E relatar sim, que mesmo com toda a pressão foi uma reintegração pacífica, em nenhum momento a Brigada usou de violência. Eles têm recebido apoio da comunidade e da própria imprensa. Eu tenho vários anos de ocupação e pela primeira vez eu vi a imprensa dar apoio e está todos os dias ali fazendo repostagens, Zero Hora, SBT, Record, Bandeirantes, André Machado e ninguém tem se posicionado contra. O pessoal conseguiu uma audiência na Comissão de Diretos Humanos, na Assembleia, amanhã às 9 horas. Então, aqueles que puderem estar lá, que pudessem dar um apoio ou que pudessem passar ali pela ocupação para ver e peço aos conselheiros que ajudem nesta luta, porque é uma luta muito justa, que é a questão da cultura africana e da cultura indígena, duas civilizações tão maltratadas nesses tempos, apenas reivindicando seus direitos de serem incluídos. Pasmem, eles não querem assistencialismo, eles querem desenvolver o seu projeto e se for necessário eles assumem a responsabilidade também, vão apresentar um projeto de manutenção do prédio. Aí a gente vai buscar os apoios, eles têm bem consciente isso. Então, eu não poderia deixar de fazer constar em ata, porque é um problema do conselheiro e da RGP. 1. Obrigado! Luiz Antônio Marques Gomes (Titular), Região de Gestão de Planejamento Seis – RGP. 6: Obrigado! Conselheiros, entramos na 2. ORDEM DO DIA. EXPEDIENTE: 18.0.000120309.2. Eu recebo a informação que o relator Darci Campani não recebeu o processo eletrônico. Eu confesso que me causa estranheza, vamos verificar bem os emails, porque estavam usando o mesmo email teu de sempre, para ver o que está acontecendo. Até fazer um teste, abrir o teu email aqui com ela para não acontecer isto. É um absurdo, imagina, nesta altura do campeonato nós não termos o email dos conselheiros que estão há muito tempo aqui com gente. Darci Barnech Campani (Titular), Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental – ABES/RS: Mas nós tivemos outro conselheiro, eu acho que era a Tânia que estava reclamando que não recebia os emails. É histórico, o email da UFRGS eu uso desde que foi criado, é “ufrgs.br”, a convocação eu estou recebendo. A gente estava vendo ali, às vezes o computador cria um “ufrgs.com.br”. Aquelas coisas de computador que o Steve Jobs tem que resolver para nós ou pedir demissão. Luiz Antônio Marques Gomes (Titular), Região de Gestão de Planejamento Seis – RGP. 6: Tá bom. Obrigado, conselheiro! Então, fica para a próxima semana. O EXPEDIENTE: 18.0.000136847.4. Relator da ACESSO. Conselheira, pela sua manifestação. ITEM 3.02. EXPEDIENTE: 18.0.000136847.4. INTERESSADO: Obraprima Incorporações e Construções Ltda. ASSUNTO: Ajuste de gravame de traçado viário, cadastramento de logradouro, desgravame de área verde, ajuste nos limites das subunidades 01 e 03 da UEU 110 da Macrozona 3. LOCAL: Alameda Emiliano, 168. RELATOR: ACESSO. ENCAMINHAMENTOS: Distribuído para relator em 16/04/2019. PRAZO RELATÓRIO: 23/04/2019. Prazo prorrogado para relato em 30/04/2019. Apresentar relato em 07/05/2019. Juntada do parecer da relatora: parecer contrário em 07/05/2019. Pedido de vista: SMDE, RGP. 1 e 6, EPTC, SENGE, OP, ÁREA ()disponibilizado em 07/05/2019. Claudete Aires Simas (Titular), Acesso Cidadania e Direitos Humanos - ACESSO CDH: Como foram aportados vários documentos novos, e como colocou a própria Gisele, que não era uma questão tão simples, a ACESSO gostaria de prorrogação de prazo para emitir5 seu relatório, mas eu sei que o Fernando até distribuiu alguns documentos, eu gostaria que fossem juntados aos autos para serem apreciados. Ele poderia, já que ficou até este momento, eu até havia informado ele no início, não sei o que o Conselho vai decidir, mas eu estou pedindo prorrogação de prazo para relato. Se ele quiser apresentar agora o Conselho decide. Luiz Antônio Marques Gomes (Titular), Região de Gestão de Planejamento Seis – RGP. 6: É uma sugestão da relatora, eu acho que não precisa nem colocar em votação para acatar, porque é o esclarecimento do processo. Se algum conselheiro quiser se manifestar ao contrário, senão eu encaminho para apresentação. o Conselho concorda: então, vamos fazer uma votação, é melhor. Quem concorda com a manifestação do representante do empreendedor. APROVADO POR UNANIMIDADE. Fernando Maia, Obraprima Incorporações e Construções Ltda.: Boa tarde a todos. Eu sou o arquiteto que está trabalhando neste projeto a alguns anos que vem tramitando. Como disse a Conselheira Claudete e a Conselheira Gisele, é um projeto que tem algumas peculiaridades de fato. Ele vem tramitando desde 2011, só a título de curiosidade. Enfim, chegamos a este ponto, o nosso pleito frente ás discussões que estão sendo abordadas parece um pouco trivial, mas que para nós é fundamental, o nosso objetivo é esclarecer a vocês algumas coisas que talvez em um processo tão longo possa não ficar tão claro. Então, a gente desenvolveu este material com a intenção de deixar mais explicativo, de maneira gráfica o que é o nosso pleito. Hoje a gente tem este terreno, que está entre duas ruas, nesta rua existe um cul de sac, é uma rua existente, asfaltada, com infraestrutura, que é o que existe hoje no local. Existia uma diretriz viária de conexão com a Alameda Emílio de Menezes, que é aquela rua por trás do terreno, que liga na Nilo Peçanha. Esta rua quando o proprietário adquiriu o terreno existia um parecer jurídico solicitando que a prefeitura eliminasse esse gravame, esta diretriz viária. No decorrer do processo, nas solicitações de DM e tudo mais, a prefeitura continuou manifestando o interesse na diretriz, colocando nas DMs que eram solicitadas pelo proprietário a existência da diretriz, em que pese haver esta decisão judicial, mas, enfim, o proprietário procurou a prefeitura na ocasião e tramitou um EVU com a intenção de conciliarmos interesses, visto que a diretriz original passava sobre o terreno integralmente. Então, com a intenção de conciliar os interesses o proprietário sugeriu que se estudasse um novo traçado, que resultou nesse traçado que existe na situação conforme o gravame. Então, desta maneira se buscou conciliar os interesses que eram da prefeitura com os interesses doo proprietário que adquiriu um terreno que por via legal tinha sido derrubado o tal do gravame. O que acontece é que este novo gravame, apesar de ter sido conciliado entre a prefeitura e o proprietário, de ter ido aprovado, ter gerado essa situação, criou uma situação em que a matrícula em si não tem acesso. Para a nossa surpresa, como arquiteto, quando entramos com a tramitação do projeto de aprovação do projeto em si, depois de tramitado o EVU de alteração do traçado, foi negada a aprovação do projeto porque não tínhamos acesso, a rua não tinha frente, o terreno não tinha frente para logradouro. Naturalmente, quando a gente entende que o que está gravado na prefeitura é esta situação do meio, onde hoje existe uma rua asfaltada, com cul de sac, está gravado em área verde. Então, entramos com a solicitação para o desgravame desta área, enfim, conforme fosse o melhor entendimento da prefeitura, de maneira que a gente tenha exclusivamente acesso ao terreno. Não há nada além disso, o nosso pleito era por acesso, não por interferência no traçado viário ou qualquer coisa dessa natureza. No nosso entendimento deste desgravame vai gerar algo parecido com esta última situação resultante, este último desenho que tem na folha de vocês. Aproveitando o leito asfaltado que tem hoje, com a possibilidade de se manter uma área verde nessa área verde, enquanto não for realizada a execução da rua projetada. No futuro, quando foi feita a execução dessa via, ela pode permanece desta forma, até porque hoje a gente tem o Colégio Anchieta que foi aprovado muito provavelmente no período em que estava tramitando o nosso EVU, por isso deve ter sido a razão dele ter recebido o acesso que existe hoje por este leito asfaltado da Rua das Rosas, existente no cul de sac. Então, o nosso pleito é nesse sentido. Da mesma forma, o que acontece é que por conta desse traçado viário e da nossa área ter nessa pontinha de baixo uma área de APP e ter uma topografia bastante acidentada, nós solicitamos uma revisão do enquadramento da subunidade, porque o enquadramento que o nosso terreno se encontra, aliás, que contorna todo o nosso terreno, que é o único desta região que está fora da subunidade 3, com esta adequação a gente poderia subir em altura, sem precisar tramitar um novo EVU que nos permitiria por conta do traçado viário atingir o nosso terreno, por conta da faixa de APP e por conta da topografia solicitar o aumento de altura, algo que é previsto no Plano Diretor. Esta troca de subunidade eu gostaria de deixar claro que ambas subunidades têm o mesmo índice de aproveitamento. A gente não tem um ganho imediato de índices, esta não é a motivação princípio. (Manifestação fora do microfone). A altura sim, a altura na subunidade 1 é 9 e na subunidade 3 não me recordo, mas permite um prédio de até 10 pavimentos, o que a gente poderia pleitear via EVU, por causa da característica do nosso terreno. Então, pleiteamos por ocasião de uma reunião que fizemos com a Cristina, que era a responsável pelo setor, que nos orientou que fizesse através de uma solicitação de troca de subunidade. Mais para baixo vocês vão ver, inclusive, aqui a gente tem um perfilzinho que demonstra o resultado do projeto que a gente está pleiteando no entorno. As edificações que tem ao redor são todas muito mais altas que o nosso projeto que a gente vem tentando aprovar. Inclusive, mesmo que aprovado com altura superior à subunidade que está enquadrada hoje, ele vai estar muito próximo da altura dessas casas que estão aqui no topo da rua, porque esta rua desce. Lá embaixo, no cul de sac, onde se encontra o nosso terreno em um ponto baixo e ainda baixa no interior do terreno mais ainda. Então, mesmo que seja concedida a troca de subunidade para a gente poder crescer em altura, a gente vai estar abaixo de construções que são residenciais, casas residenciais no topo da rua. Dessa maneira a gente enxerga que não trazemos prejuízo para o entorno, para a vizinhança. Esta é uma imagem que a gente fez, pela Nilo Peçanha a gente vê que mesmo depois de construído o nosso prédio com altura superior, prevista da subunidade 1, ele ainda vai estar mais baixo do que os prédios que estão atrás dele. Então, esta foi a razão de preparar o material e trazer para vocês, de maneira mais visual, mais gráfica, que é a maneira que a gente como arquiteto sabe se expressar, para tentar deixar o nosso pleito claro e compreensível para todos vocês, visto que é um processo com mais volumes e etc., tem muito conteúdo dentro dele. Basicamente, o nosso pleito é este. Agradeço a atenção e me coloco à disposição. Luiz Antônio Marques Gomes (Titular), Região de Gestão de Planejamento Seis – RGP. 6: Obrigado. A palavra está aberta para quem quiser levantar alguma questão. Rafael Pavan dos Passos (2º Suplente), Instituto de Arquitetos do Brasil – IAB/RS: Bom, dessas três plantas aqui, a situação conforme o gravame, isto é o que está hoje na diretriz, é este desenho do meio. Ou seja, já tem essa área atingida, que faz o cálculo da área atingida pelo traçado viário. É isto? A área de APP está à esquerda do terreno, ela pega só aquele trecho onde tu não consegues nem construir nada, pelo desenho. (Manifestação fora do microfone). O pedido de alteração, então, restringe-se à alteração do regime de subunidade 3, que, na verdade, era aquele ali do Anchieta e aquele está pegando me parece até de forma equivocada, deveria ser subunidade 1, de fato. Pelo menos no primeiro momento me parece isso. E o outro pedido é a alteração daquele desenho do que hoje é cul de sac para fazer aquela alça e chegar naquela rua projetada. É isso? Fernando Maia, Obraprima Incorporações e Construções Ltda.: Hoje existe, esta rua existe lá, que era por onde se acessava o terreno. A nossa intenção é ter acesso ao terreno, porque o gravame hoje está posto de uma forma que não temos acesso ao terreno, porque a rua não está executada. Rafael Pavan dos Passos (2º Suplente), Instituto de Arquitetos do Brasil – IAB/RS: Mas o cul de sac está? Fernando Maia, Obraprima Incorporações e Construções Ltda.: Sim. Rafael Pavan dos Passos (2º Suplente), Instituto de Arquitetos do Brasil – IAB/RS: E tu acessas aquela lateral do terreno pelo cul de sac? Hoje tu acessarias? Fernando Maia, Obraprima Incorporações e Construções Ltda.: Hoje eu acessaria. (Falas concomitantes). Rafael Pavan dos Passos (2º Suplente), Instituto de Arquitetos do Brasil – IAB/RS: Está construído o cul de sac, mas o gravame é de área verde? Fernando Maia, Obraprima Incorporações e Construções Ltda.: É isto aí. Rafael Pavan dos Passos (2º Suplente), Instituto de Arquitetos do Brasil – IAB/RS: Então, é uma adequação, há um erro de zoneamento ou alguma licença mal dada para o cul de sac. É isto. E a questão de APP, ela cruza esta rua projetada: Fernando Maia, Obraprima Incorporações e Construções Ltda.: A APP cruza a rua projetada. Rafael Pavan dos Passos (2º Suplente), Instituto de Arquitetos do Brasil – IAB/RS: Não é nascente? Fernando Maia, Obraprima Incorporações e Construções Ltda.: Não. Nessa alça já está executada, tem o acesso do Colégio Anchieta. Felisberto Seabra Luisi (Titular), Região de Gestão de Planejamento Um – RGP. 1: Boa noite. Eu fiquei com algumas dúvidas. Este é o processo daquela área onde tem uma área desapropriada, é isto? Fernando Maia, Obraprima Incorporações e Construções Ltda.: Tem uma área atingida pelo sistema viário. Felisberto Seabra Luisi (Titular), Região de Gestão de Planejamento Um – RGP. 1: E teria sido pavimentada a rua, é o processo que a arquiteta da SMTE veio a semana passada e falou? Então, eu queria um esclarecimento de porque esta rua está pavimentada, não se sabe por quê. Luiz Antônio Marques Gomes (Titular), Região de Gestão de Planejamento Seis – RGP. 6: O esclarecimento seria com a... Felisberto Seabra Luisi (Titular), Região de Gestão de Planejamento Um – RGP. 1: Não, primeiro esta questão. E também tenho outra dúvida, que é a questão das matrículas, que não estão atualizadas. Então, teria que dar uma olhada. E o que foi levantado pela Claudete no seu parecer também me parece muito oportuno. Eu vou esperar ela se manifestar, mas tendo em vista o primeiro parecer da Claudete, vou esperar o que ela se manifestar, mas eu endosse as colocações do primeiro parecer da ACESSO. Obrigado. Luiz Antônio Marques Gomes (Titular), Região de Gestão de Planejamento Seis – RGP. 6: Por encaminhamento, o processo já tem parecer de vista. Eu acredito que temos três pareceres de vista. Então, a ACESSO está solicitando mais prazo para fazer o seu relato, na última reunião falamos que seria feito neste. Isto é o prazo regimental. Então, teria que haver uma votação para ver se damos mais prazo ou não para a relatora. Emerson Gonçalves dos Santos (Titular), Temática de Habitação, Organização da Cidade, Desenvolvimento Urbano e Ambiental – OP-HOCDUA: Presidente, o OP também tem vista dentro do processo, eu acho que se a relatora não apresentar um relato eu vou ficar prejudicado. Eu quero saber, porque eu estudei todo o processo e quero saber qual a informação que a relatora ainda não apresentou. Então, vai ficar prejudicado para quem tem vista. Dentro dessa apresentação também tem alguns questionamentos que quero fazer. Júlia Freitas (2ª Suplente), Empresa Pública de Transporte e Circulação – EPTC: É uma dúvida, na verdade, porque eu trouxe o parecer de vista hoje, já que era o prazo, se eu apresento ou aguardo? Luiz Antônio Marques Gomes (Titular), Região de Gestão de Planejamento Seis – RGP. 6: É uma situação que se criou, só vamos ter o parecer de vista após o relato da relatora. Então, a situação que eu coloco é esta, a situação está posta, as vista estão com as informações suficientes e seguras para apresentar o relato e a relatora ainda não está em condições. Nós teríamos que fazer uma votação, caso o relator não tenha mais prazo e não fizer o relato hoje, nós teremos que nomear outro relator igual e isto vai demandar mais prazo. Eu como mesa tenho a seguinte sugestão: independente do conforto ou desconforto do conjunto, é dar mais uma semana para o relator, porque se nós não dermos vamos ter que nomear um novo relator, vocês não vão poder apresentar pareceres de vista hoje, porque não tem parecer de relator. Então, esta é a situação que se colocou, a mesa está sugerindo que se dê esta semana a mais. Relatora, uma semana é suficiente? Há um comprometimento de na próxima vir o relato, eu acho que é uma medida sanatória e economiza tempo. Até porque já ficamos por demais com este processo, chegou ao ponto que as vista tem parecer a mais de uma semana e a relatora ainda... Cinco semanas já. Então, eu peço a manifestação em cima desta questão. Felisberto Seabra Luisi (Titular), Região de Gestão de Planejamento Um – RGP. 1:  QUESTÃO DE ORDEM. Eu gostaria dos esclarecimentos e fiz, até para fundamentar melhor o meu parecer, porque eu também tenho vista. Então, eu fiquei com essas dúvidas e gostaria de ouvir, já que está aí. Fernando Maia, Obraprima Incorporações e Construções Ltda.: Se eu não me equivoco as dúvidas seriam a respeito das matrículas desatualizadas e a pavimentação da rua. As matriculas desatualizadas se dão por causa do prazo em que o processo está tramitando. A última vez que nós anexamos documentação nesse processo, foi ainda no ano passado. É uma questão documental que podemos acessar no que for adequado pelo corpo técnico da prefeitura. Não há nenhum tipo de modificação nesses aspectos. Em relação à rua estar pavimentada, esta é uma rua existente, é antiga, é a rua original da qual de tratou na colocação da conselheira Gisele na reunião da semana passada, fruto do Loteamento Chácara Limongen. Por ocasião desta intenção da prefeitura de fazer uma conexão com a Alameda Emilio de Meneses é que se fez uma negociação por um novo traçado, na rua existente se gravou ali, onde hoje é uma rua existente de fato uma área verde, que existe apenas no registro da prefeitura, ela não existe de fato. Luiz Antônio Marques Gomes (Titular), Região de Gestão de Planejamento Seis – RGP. 6: Felisberto, nas normas de licenciamento da prefeitura tu tens obrigação de apresentar as matrículas? Tu tinhas matriculas com validade de 30 dias, depois se passava todos os órgãos que passam de licenciamento, nós estamos nesta cadeia aqui, só vai voltar a exigir de novas matrículas lá na PGM, quando fizer os termos de compromisso. Então, nesse meio não há necessidade, não este condicionante. Claudete Aires Simas (Titular), Acesso Cidadania e Direitos Humanos - ACESSO CDH: Só gostaria de registrar, Conselheiro, que parece que todo mundo já fez parecer de vista e a conselheira relatora não fez. Isto seria até uma anomalia, né? Isto é o resultado de uma anomalia de procedimento, de uma interpretação, porque, na verdade, primeiro se faz o parecer do relator, depois diligências o depois vista. Eu tive que solicitar nova vista porque no parecer de vista foram aportados documentos, mais de 300 páginas, que não estavam no processo. Então, o relator precisa diante de fatos novo analisar com cautela para verificar o novo parecer que vai ser emitido. Luiz Antônio Marques Gomes (Titular), Região de Gestão de Planejamento Seis – RGP. 6: Cada conselheiro tem o seu critério, o critérios os relatos de vista não acharam necessárias todas essas observações. Emerson Gonçalves dos Santos (Titular), Temática de Habitação, Organização da Cidade, Desenvolvimento Urbano e Ambiental – OP-HOCDUA: Queria uma informação, quanto da área está dentro da subunidade 03, qual o percentual? E por que não consta aqui a marcação da APP dentro da proposta? Fernando Maia, Obraprima Incorporações e Construções Ltda.: Em relação á marcação da APP ela conta de todo o material que foi anexado no processo de aprovação e não está marcado nesse material específico porque não nos pareceu relevante para esta questão em si, procurando fazer algo que fosse o mais limpo e simples para apreciação de vocês, para o esclarecimento. Isto consta no processo, de quiserem apreciar dentro do expediente único, creio que vocês têm o acesso, mas tudo isto consta lá. Em relação aos afastamentos o nosso projeto respeita integralmente. O percentual da subunidade eu não saberia te responder exatamente o percentual, mas a maior parte do terreno está na subunidade 1. Luiz Antônio Marques Gomes (Titular), Região de Gestão de Planejamento Seis – RGP. 6: Ok, conselheiros. Uma semana a mais de prazo, os conselheiros concordam: APROVADO POR UNANIMIDADE A PRORROGAÇÃO DO RELATÓRIO. Obrigado, Fernando. O item 3.03. EXPEDIENTE: 002.3320.448.00.0. INTGERESSADO: Sport Club Internacional. Adroaldo, por favor. Adroaldo Venturini Barbosa (Titular), Região de Gestão de Planejamento Dois – RGP. 2: Presidente, devido á complexidade deste importância e a importância que tem para Porto Alegre, para o Rio Grande do Sul e para o Brasil, porque o Internacional leva o nome de Porto Alegre e do Rio Grande do Sul, eu gostaria de mais um prazo, porque já fizemos uma rodada de conversas lá com o vice-presidente de assuntos estratégicos no Internacional, vão trazer dados complementares, porque envolve muitas contrapartida importantes para a cidade. Então, gostaria de trazer bem mais claro para que possamos aprovar com tranquilidade. Então, eu gostaria de mais uma ou duas semanas de prazo. Luiz Antônio Marques Gomes (Titular), Região de Gestão de Planejamento Seis – RGP. 6: Não podemos votar só uma semana, conselheiro. (Manifestação fora do microfone). Então, o conselheiro solicita mais uma semana de prazo para proceder ao relato. Em votação mais uma semana de prazo, quem é a favor? : APROVADO POR UNANIMIDADE A PRORROGAÇÃO DO RELATÓRIO. O 3.04. EXPEDIENTE: 18.0.000004308-3. INTERESSADO: Prefeitura de Porto Alegre. É o relator da ÁREA. Sérgio Saffer (Titular), Associação Rio-grandense dos Escritórios de Arquitetura - AREA: Este processo é uma planilha com todos os valores do solo criado adensável e não adensável da cidade. Então, nós estamos fazendo algumas análises sobre como fica em algumas regiões esses valores, nós estamos fazendo uma comparação dos valores apresentados da outra vez em que não foi aprovado aqui, em 2017. Como é algo complicado vou pedir uma prorrogação de prazo, porque estamos tentando apresentar planilhas e simulações de como acontece em cada região, alguns comparativos. Então, é bastante complicado e eu quero trazer algo bem elaborado, não só consta o histórico, mas temos algumas dúvidas. Luiz Antônio Marques Gomes (Titular), Região de Gestão de Planejamento Seis – RGP. 6: Então, o conselheiro solicita mais uma semana. Coloco ao conjunto. Rafael Pavan dos Passos (2º Suplente), Instituto de Arquitetos do Brasil – IAB/RS: Só gostaria de saber quem é “nós” quando tu falas, porque em princípio o relator é a ÁREA. Quem mais está envolvido no processo? Sérgio Saffer (Titular), Associação Rio-grandense dos Escritórios de Arquitetura - AREA: É a ÁREA. Rafael Pavan dos Passos (2º Suplente), Instituto de Arquitetos do Brasil – IAB/RS: Poderia ter envolvido um servidor público junto, o que seria salutar, inclusive, eu acredito que um assunto deste não deveria estar... Isto não é uma crítica á ÁREA, mas não deveria ser de um relator só, mas de uma comissão. Isto demanda um trabalho monstro e há pontos de vista complementares a trazer. A gente traz aportes de diferentes saberes ao processo. Sérgio Saffer (Titular), Associação Rio-grandense dos Escritórios de Arquitetura - AREA: Quando eu falo “nós” é porque estou juntando algumas pessoas e o meu suplente, o Jesus, o próprio Fernando, que vivenciaram todo esse processo. Eu não faço sozinho, eu represento uma entidade, tem um grupo, é a entidade. Luiz Antônio Marques Gomes (Titular), Região de Gestão de Planejamento Seis – RGP. 6: Então, quem é favorável á prorrogação de mais uma semana? : APROVADO POR UNANIMIDADE A PRORROGAÇÃO DO RELATÓRIO. Conselheiros, muito obrigado pela dedicação dos senhores e até a próxima. Boa noite!  ENCERRAMENTO: 18h45min.        
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